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Resumo

A implantação de um modelo agrícola sustentável exige que sejam tomadas diversas providências no sentido de dar à propriedade características que atendam a todas as dimensões da sustentabilidade. Adequada a propriedade, poderá ser implantado qualquer modelo de agricultura ecológica, pois o ambiente estará adequado a cada um deles. O trabalho de conclusão efetuará o estudo sobre a Agricultura Sustentável, modelando um Sistema para apoio à Decisão, para a avaliação da propriedade, com o objetivo de efetuar a interpretação e avaliação da mesma, emitindo um parecer sobre os usos preferenciais das terras, servindo de subsídios para a implementação de um modelo de agricultura orgânica. Serão buscados referenciais práticos na região agrícola do município de Novo Hamburgo, através do Distrito de Lomba Grande. Serão estudados os conceitos básicos, visando uma otimização produtiva, para o levantamento de requisitos do sistema em questão. O trabalho será fundamentado nos principais autores ligados à questão da agroecológica. Serão utilizadas tecnologias amplamente disseminadas, que possam ser utilizadas sem restrições quanto a direitos autorais. O trabalho aborda a utilização de sistemas especialistas na agricultura, provendo apoio ao agricultor na tomada de decisão, demonstrando que o mesmo pode ser desenvolvido utilizando o paradigma da orientação a objetos. Esse mesmo enfoque será utilizado na modelagem do sistema, visando à obtenção de conhecimento, seu armazenamento, avaliação da propriedade e relatório final, para que estes subsídios possam ser utilizados no apoio à decisão, para a implantação de um modelo agrícola eficaz. O objetivo final do trabalho é modelar um sistema para que efetue a leitura e avaliação das condições existentes, emitindo um parecer final, a fim de adequar o uso da terra a implantação de um modelo agrícola sustentável, necessitando para isso, registrar de forma eficaz o conhecimento envolvendo o problema.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Sistemas de Apoio à Decisão. Sistema especialista. Modelagem Conceitual. Agricultura sustentável.  

Abstract

The implantation of a sustainable agricultural model demands that diverse steps in the direction are taken to give to the property characteristic that take care of to all the dimensions of the sustentabilidade. Adjusted the property, any model of ecological agriculture could be implanted, therefore the environment will be adjusted to each one of them. The conclusion work will effect the study on Sustainable Agriculture, shaping a System for support to the Decision, for the evaluation of the property, with the objective to effect the interpretation and evaluation of the same one, emitting one to seem on the preferential uses of lands, serving of subsidies for the implementation of a model of organic agriculture. They will be searched referenciais practical in the agricultural region of the city of Novo Hamburgo Hamburgo, through the Lomba Grande’s District. The basic concepts will be studied, aiming at a productive otimização, for the survey of requirements of the system in question. The work will be based on the main on authors to the question of the agroecológica. Widely spread technologies will be used, that can be used without restrictions how much the copyrights. The work approaches the use of systems specialists in agriculture, providing support to the agriculturist in the decision taking, demonstrating that the same it can be developed using the paradigm of the orientation the objects. This exactly approach will be used in the modeling of the system, aiming at to the knowledge attainment, its storage, evaluation of the property and final report, so that these subsidies can be used in the support to the decision, for the implantation of efficient an agricultural model. The final objective of the work is shape a system so that it effects the reading and evaluation of the existing conditions, emitting one to seem final, in order to adjust the use of the land the implantation of a sustainable agricultural model, needing for this, to register of efficient form the knowledge involving the problem. 

keyword: Artificial intelligence. Systems of Support to the Decision. System specialist. Conceptual Modeling. Sustainable agriculture. 
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Introdução

Diariamente as pessoas se deparam com discussões nos meios de comunicação sobre temas relativos à ecologia. Muitas vezes esta informação faz com que as pessoas reflitam e tomem atitudes com maior responsabilidade ambiental. A questão ecológica também está intimamente ligada à questão agrícola, é nesse aspecto que este trabalho será dedicado.

O termo agroecologia (EMBRAPA, 2006, p.22), etimologicamente, refere-se à ecologia dos sistemas agrícolas, dentre toda e qualquer forma de produção, convencional ou “alternativa”. Porém o termo agroecologia é muito mais amplo, não abrangendo apenas a utilização de um conjunto de práticas agrícolas ambientalmente amigáveis. 

Com base em vários estudiosos e pesquisadores nesta área como Altieri, Gliessman, Noorgard, Sevilla Guzmán, Toledo, Leff, citados por Caporal (2002, p.4), a Agroecologia tem sido reafirmada como uma ciência ou disciplina científica, ou seja, um campo de conhecimento de caráter multidisciplinar que apresenta uma série de princípios, conceitos e metodologias que  permitem estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agro ecossistemas.

 “A agroecologia é um referencial teórico, que ganha caráter concreto quando aplicado às realidades locais” (EMBRAPA, 2006, p.25). “O Rio Grande do Sul vem se transformando em um estado onde existem referências concretas quanto ao processo de transição agroecológica a partir da adoção dos princípios da Agroecologia como base científica para orientar esta transição a estilos de agricultura e desenvolvimento rural sustentável” (CAPORAL, 2002, p.15).

De acordo com a Sociedade Internacional de Economia Ecológica, a sustentabilidade é uma relação entre sistemas dinâmicos, econômicos e ecológicos, orientada pelos requisitos de que a vida humana possa evoluir; de que as culturas possam se desenvolver; e de que os efeitos das atividades humanas permaneçam dentro dos limites que impeçam a destruição da diversidade e da complexidade do contexto ambiental. 

Podem-se observar dados da pesquisa feita pelo Instituto Gallup em 1997, cerca de 60% da população da cidade de São Paulo estaria disposto a pagar até 20% mais caro pelo alimento orgânico. A pesquisa revelou ainda que sete em cada dez pessoas consumiria produtos orgânicos se houvesse mais oferta nos supermercados e feiras (ROEL, 2002, p.60).

Conforme Meira et all (1996, p.175), para a modernização da agricultura, é fundamental a utilização da informática, para a contribuição econômica e ambiental. Mesmo presente em diversas propriedades rurais, a informática no ambiente rural está especialmente focada na área administrativa e de gestão. Então, este trabalho irá explorar a área de planejamento, através de modelos de maior simplicidade que um Sistema de Informações Geográficas, utilizando-se da Inteligência Artificial, em especial, com a aplicação de sistemas especialistas. 

Segundo Falcão (2004, p.90), a informática pode ser bem empregada na fase de pesquisa e concepção de sistemas produtivos, proporcionando a automatização, simulação e avaliação da viabilidade técnica (onde poderá estabelecer que as culturas e criações são implementáveis, e também as mais eficientes), bem como gerenciar processos administrativos. Isto ocorrerá quando a promoção da agricultura familiar tiver alcançado uma conscientização da sociedade. 

No capítulo um será abordado o tema agricultura sustentável, estabelecendo um contexto onde este trabalho está inserido. Este capítulo é importante para se conhecer o ambiente onde poderá ser instalado um modelo de agricultura sustentável. Como parte do estudo central deste trabalho, será desenvolvido no capítulo dois, o tema Inteligência Artificial, através da utilização de Sistemas Especialistas na agricultura, a fim de dar ao leitor o entendimento necessário do que trata o assunto. Tendo em vista que para o estudo do assunto várias especificidades locais devem ser levadas em consideração, o terceiro capítulo, abordará uma metodologia para a aquisição de conhecimento que será obtida junto aos agricultores, para a modelagem do sistema, na micro-região de Lomba Grande, Novo Hamburgo. Este estudo é efetuado face a importância da aquisição de na construção de um sistema especialista, considerando aí também a necessidade de conhecer a realidade local, e desde já promover a integração com o objeto deste trabalho. Este capítulo continua com a abordagem da modelagem conceitual, para a confecção do modelo de negócios proposto, explanando sobre a modelagem orientada a objeto, à qual julgamos ser pertinente ao sistema proposto.

1 Agricultura sustentável

Conforme descrevem Caporal e Costabeber (2001), a busca por estilos de agricultura menos agressivos ao meio ambiente, com proteção aos recursos naturais, data de muito tempo. Continua Bonilla (1992) descrevendo que se convencionou chamar de agricultura orgânica todos os modelos de agricultura alternativa em que a produção de alimentos bane o uso de produtos químicos sintéticos. Nesses modelos alternativos encontram-se: Agricultura Orgânica, Agricultura Biodinâmica, Agricultura Biológica e Permacultura; há ainda a Agroecologia, que engloba em suas reflexões as questões sociais.

Compreende-se então a importância vital da conservação e uso do solo. Efetuados inadequadamente, o plantio de determinada cultura, por mais necessária que seja para a economia e para o consumidor, pode ser extremamente danosa para o meio ambiente se conduzida de uma forma agressiva, podendo exaurir o solo, trazendo o fim desta prática a determinada área.

Para o correto manejo de uma propriedade, diversos aspectos devem ser levados em consideração, desde o uso de defensivos agrícolas, controle de escoamento superficial das águas pluviais, à cobertura vegetal e características do meio. 

Em Toresan (1988) vê-se que subjacente a todo o conceito de sustentabilidade está a idéia de gerenciamento e, portanto, uma avaliação da sustentabilidade deve focar, fundamentalmente, a qualidade das práticas gerenciais adotadas pelos sistemas produtivos. Uma forma de avaliar a sustentabilidade foi proposta em 1996 por D`Agostini e Schlindwein, onde uma medida de qualidade da relação homem-meio é concebida a partir do julgamento do grau de adequação das práticas agrícolas adotadas no uso e manejo do solo. 

Existe uma necessidade de se medir a sustentabilidade da capacidade produtiva do solo, expressando objetivamente o grau de adequação às práticas dos agricultores em suas atividades produtivas. Avalia-se então, segundo D’Agostini apud Toresan (1988), a qualidade do manejo de fluxos e de recursos em cada combinação de práticas observada.

O grau de adequação ao uso do meio na agricultura pode ser mensurado através de um índice definido não só pelas características do meio, como também pela ação proposta. A sustentabilidade seria avaliada segundo critérios (consevacionista, operacionalidade e edafo-econômico) cuja importância dependeria do custo entrópico do manejo do meio e de insumos, avaliado segundo parâmetros que indicam a qualidade do manejo. 

1.1 Conceitos

Vários campos do conhecimento, do ponto de vista científico, constituem a agroecologia, podendo ser definido como a aplicação dos princípios e conceitos na Ecologia no manejo e desenho de agros ecossistemas sustentáveis (Gliessman 2000).

De acordo com Caporal (2002, p.3), a agroecologia não oferece, por exemplo, uma teoria sobre Desenvolvimento Rural, sobre Metodologias Participativas e tampouco sobre Métodos para a Construção e Validação do conhecimento Técnico. Busca nos conhecimentos e experiências já acumulados em Investigação-Ação Participativa, por exemplo, um método de intervenção que, ademais de manter coerência com suas bases epistemológicas, contribua na promoção das transformações sociais necessárias para gerar padrões de produção e consumo mais sustentáveis.

De acordo com Gliessman (2000), podem-se distinguir três níveis fundamentais no processo de transição ou conversão para agros ecossistemas sustentáveis. Em primeiro lugar, referente ao incremento da eficiência das práticas convencionais para reduzir o uso e consumo de entradas externas caras, escassas e daninhas ao meio ambiente. Em segundo nível da transição substituem-se as entradas e práticas convencionais por práticas alternativas. O terceiro nível da transição é representado pelo redesenho dos agros ecossistemas, para que possam então funcionar baseados num novo conjunto de processos ecológicos.

“A agroecologia precisa ser entendida como um enfoque científico, uma ciência ou um conjunto de conhecimentos que ajuda tanto para a análise crítica da agricultura convencional (no sentido da compreensão das razões da insustentabilidade da agricultura da Revolução Verde), como também para orientar o correto redesenho e o adequado manejo de agros ecossistemas, na perspectiva da sustentabilidade” (Caporal, 2002 p.16).

Caso o sistema agrícola trate apenas de substituir insumos químicos convencionais por insumos "alternativos", "ecológicos" ou "orgânicos" não necessariamente será uma agricultura ecológica em sentido mais amplo. Inclusive é necessário fazer a menção onde alguns estudos apontam para o fato de que a colheita, mesmo em sistemas de agricultura ecológica, extrai do solo mais elementos nutritivos que aqueles que possam ser repostos por adubos naturais, sem que parecesse assim diminuir a fertilidade natural do solo.

Num contexto de agricultura e desenvolvimento rural sustentáveis exigem um tratamento mais igualitário a todos os atores envolvidos, buscando-se uma melhoria crescente e equilibrada daqueles elementos ou aspectos que expressam os incrementos positivos em cada uma das dimensões da sustentabilidade. (Caporal, 2002).

A figura a seguir apresenta as seis dimensões de sustentabilidade relacionadas entre si, quais sejam: ecológica, econômica, social (primeiro nível), cultural, política (segundo nível) e ética (terceiro nível).
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Figura 1.1 – Dimensões da Sustentabilidade (Caporal, 2002).

Fica claro, no primeiro nível, que a noção de preservação e conservação da base dos recursos naturais como condição essencial para a continuidade dos processos de produção sócio-econômica e cultural da sociedade, contempla a dimensão ecológica, pilar desta transformação inclusa no conceito de sustentabilidade, na busca de uma produção agropecuária, em particular, numa perspectiva que considere tanto as atuais como as futuras gerações.

A dimensão social é um dos pilares básicos da sustentabilidade, pois a preservação ambiental e a conservação dos recursos naturais somente adquirem significado e relevância quando podem ser usufruídos pela comunidade, de forma apropriada, e gerada em bases renováveis, também possa ser eqüitativamente apropriado e usufruído pelos diversos segmentos da sociedade.

 “Os resultados econômicos obtidos pelos agricultores são elementos-chave para fortalecer estratégias de Desenvolvimento Rural Sustentável. Igualmente, a soberania e a segurança alimentar de uma região se expressam também na adoção de estratégias baseadas em circuitos curtos de mercadorias e no abastecimento regional e microrregional, não sendo possível, portanto, desconectar a dimensão econômica da dimensão social”. (Caporal, 2002, p.12).

Uma dimensão sustentável da agropecuária contempla também a identidade cultural das pessoas que vivem e trabalham em um dado agro ecossistema. Os saberes, os conhecimentos e os valores locais das populações rurais precisam ser analisados, compreendidos e utilizados como ponto de partida nos processos de desenvolvimento rural. 

Como diz Altieri (2001), sob a perspectiva da produção, a sustentabilidade somente poderá ser alcançada "no contexto de uma organização social que proteja a integridade dos recursos naturais e estimule a interação harmônica entre os seres humanos, o agro ecossistema e o ambiente". Neste aspecto, a agroecologia entra como suporte e com "as ferramentas metodológicas necessárias para que a participação da comunidade venha a se tornar a força geradora dos objetivos e atividades dos projetos de desenvolvimento rural sustentável". Chambres (1983) apud Altieri (2001, p.21) lembra que, assim, espera-se que os agricultores e camponeses se transformem nos "arquitetos e atores de seu próprio desenvolvimento" condição indispensável para o avanço do empoderamento dos agricultores e comunidades rurais como protagonistas e decisores dos rumos dos processos de mudança social.

A dimensão ética a que se refere exige pensar e fazer viável a adoção de novos valores, que não necessariamente serão homogêneos. Por exemplo, no hemisfério Norte, rico e opulento, a ética da sustentabilidade tem a ver com a necessidade de redução sobre consumo, da hiperpoluição, da abundante produção de lixo e de todo o tipo de contaminação ambiental. No hemisfério Sul, provavelmente a ênfase deva ser em questões como o resgate da cidadania e da dignidade humana, a luta contra a miséria e a fome ou a eliminação da pobreza e suas conseqüências sobre o meio ambiente.

Então, a Agroecologia apresenta a potencialidade para fazer florescer novos estilos de agricultura e processos de desenvolvimento rural sustentável que garantam a máxima preservação ambiental, enfatizando princípios éticos de solidariedade sincrônica e diacrônica. (Caporal, 2000a).

1.2 Rede de Agricultura Sustentável

É importante, neste momento, conhecer os organismos que efetuam a normatização para a certificação ambiental, como estão distribuídos, e quais seus representantes. Destaca-se então o Imaflora, fundado em 1995, com a missão de Promover o desenvolvimento sustentável, incentivando o manejo florestal e agrícola, ambientalmente adequados, socialmente benéficos e economicamente viáveis. Para isso, utiliza como ferramentas a certificação, o treinamento e a capacitação, o estímulo a políticas públicas e o apoio ao desenvolvimento de mercados para empreendimentos certificados. O Imaflora faz parte da Rede de Agricultura Sustentável e é a instituição responsável pelos processos de auditoria para certificação Rainforest Alliance no Brasil (IMAFLORA, 2005, p. 3).

Sobre a Certificação Agropecuária, propõe o uso de instrumentos de controle, como o uso de critérios de produção ou a certificação para minimizar os impactos socioambientais da agricultura no Brasil, onde a certificação pode cumprir um papel interessante neste contexto, com um sistema inspirado nos princípios de independência, transparência e equilíbrio das partes interessadas.
As normas da agricultura sustentável são aplicadas a todos os cultivos. Entretanto, existem módulos para culturas específicas com critérios e indicadores complementares. Estes módulos são baseados nos critérios e nos indicadores das culturas especificamente desenvolvidos e utilizados pela Rede de Agricultura Sustentável.

1.3 Normas da Agricultura Sustentável

A normatização fornece uma medida de desempenho social e ambiental das propriedades rurais e suas práticas de manejo. Auditores avaliam e medem o grau de conformidade das práticas indicadas nos critérios das normas.

As normas estão estruturadas nos princípios apresentados a seguir, os quais são formados por critérios, com seus respectivos indicadores, que descrevem as melhores práticas de manejo social e ambiental. Faz-se importante ressaltar que a conformidade com as normas é avaliada através da comparação com os critérios e não com os indicadores. Os indicadores “indicam” como estão as práticas de manejo: boas ou não aceitáveis. Desta maneira, os indicadores guiam a propriedade em seus esforços para estar em conformidade com as normas e podem alterar de acordo com as condições dos diferentes países, regiões ou culturas.

Os dez princípios são:

1. Sistema de gestão social e ambiental.

2. Conservação de ecossistemas.

3. Proteção da vida silvestre.

4. Conservação dos recursos hídricos.

5. Tratamento justo e boas condições de trabalho.

6. Saúde e segurança ocupacional.

7. Relações com a comunidade.

8. Manejo integrado dos cultivos.

9. Manejo e conservação do solo.

10. Manejo integrado dos resíduos.

Tornar a certificação acessível a pequenos produtores é um dos objetivos e, para isso, durante as auditorias fica-se concentrado nas evidências físicas considerando melhorias e melhores práticas no campo de tal forma que as exigências de documentação sejam reduzidas. Entretanto, os resultados podem indicar a necessidade de documentação dos procedimentos, das políticas e dos programas para guiar e sustentar a implementação das boas práticas de manejo.  Desta forma, as normas cobrem o manejo em propriedades de qualquer tamanho, incluindo aspectos relacionados às questões agrícolas, sociais, legais, trabalhistas e ambientais, além das seções sobre as relações comunitárias e segurança e saúde ocupacionais. A Norma da Agricultura Sustentável, da rede de Agricultura Sustentável, compõe o Anexo I deste trabalho.

1.4 Aplicabilidade

O conhecimento empírico dos produtores familiares, relacionados às condições climáticas, ao solo, à vegetação, aos ciclos naturais, pode ser mais bem aproveitado em práticas alternativas na agricultura.

Um ramo de aplicação da informática na agricultura tem sido o desenvolvimento de Sistemas Especialistas, visando resolver um problema em específico, no caso da distribuição de culturas dentro do modelo de cultivo orgânico. Apesar do grande avanço, ainda são desconhecidos pela grande maioria dos profissionais que atuam no setor. Os relatórios gerados, na forma de textos explicativos, ou como proposto, com a elaboração de mapas tridimensionais da propriedade, facilitam o entendimento por parte dos usuários, e atuam como ferramentas imprescindíveis para tomada de decisão.

Citações de outros Sistemas Especialistas relacionados à área:

	Nome do Sistema
	Descrição

	SISTSAN 
	Sistema especialista para higiene e sanificação em laticínios

	SAEG
	Sistema para análises estatísticas

	PROGRESSA
	Acompanhamento de doenças de plantas

	PROLIN
	Sistema de programação linear

	SOLAR
	Sistema inteligente de apoio à decisão para o planejamento de propriedades agrícolas (Parceria com a ELEKEIROZ S.A.)

	NUTRICALC
	Recomendações de adubação para a cultura do eucalipto

	AQUA-SIST
	Sistema especialista para avaliação da qualidade da água

	GIS 
	Aplicações na área de sistemas de informações geográficas

	GENES
	Software aplicado à área de genética e estatística experimental

	UMIGRÃOS 
	Software para cálculo do teor de umidade de grãos

	GRAPSI 
	Programa para o cálculo das propriedades psicométricas do ar

	REPGRÃOS
	Software para o monitoramento da recepção de grãos ou sementes em unidades de processamento e armazenamento

	DRENAGEM 2.0
	Programa de análise e dimensionamento de sistemas de drenagem

	ALOCA 
	Programa para estimativa de minerais do solo

	TERRAÇO
	Sistema de gerenciamento de informações para obtenção de equações de chuvas intensas

	BACSIST 
	Sistema especialista para diagnóstico de toxinfecções alimentares


Tabela 1.1 – Alguns SE relacionados à área agrícola.

Fonte: UEM, 2007.

Uma avaliação acerca da aplicabilidade de um sistema especialista faz notar-se que sua implantação objetiva principalmente tornar viável a implantação de um modelo de agricultura orgânica. Para ilustrar esta viabilidade, a seguir é apresentado um quadro, demonstrando a vantagem de um aspecto da agricultura orgânica, o plantio direto.
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Figura 1.2 – Comparação do rendimento dos equioamentos e índices técnico-econômicos entre sistema convencional e plantio direto em 38.000 ha no estado do Mato Grosso (GENTIL, 2001).

Logo, num contexto mais amplo, a avaliação de determinada propriedade irá traduzir-se na real implantação de um modelo de agricultura sustentável, sob todos os aspectos anteriormente identificados. Um relatório identificando a predisposição das terras para determinada cultura, local a local, possibilitará que estas soluções sejam posteriormente visualizadas graficamente pelo proprietário, que é detentor dos meios práticos à sua aplicabilidade. Assim, um sistema especialista pode ser uma ferramenta de auxílio à solução do problema, dinamizando a avaliação das terras agriculturáveis, fornecendo um diagnóstico para a implantação do novo modelo de agricultura.

A comparação da utilização de um sistema especialista, com uma avaliação efetuada manualmente e acompanhada por pessoas treinadas para tal, demonstra que irá demandar num tempo menor para a elaboração do relatório de resultados. Contribui-se também, com a disponibilização de uma ferramenta que poderá ser utilizada com maior facilidade e disponibilidades maiores do que a de um técnico agrícola do município, ou privado, para fazê-la. 

O Enfoque agroecológico traz consigo as ferramentas teóricas e metodológicas que auxiliam a considerar, de forma holística e sistêmica, as seis dimensões da sustentabilidade, ou seja: a Ecológica, a Econômica, a Social, a Cultural, a Política e a Ética (CAPORAL, 2002. p. 14). Ainda que ofereça princípios para estabelecimento de estilos de agricultura de base ecológica, não se pode confundir Agroecologia com as várias denominações estabelecidas para identificar algumas correntes da agricultura "ecológica".

A agricultura industrializada, baseada no mono cultivo, transforma a “trama da vida” e provoca uma irreparável erosão genética (GLIESSMAN, 2000 e ALTIERI, 2001). A conservação do solo é fundamental à manutenção de sua capacidade produtiva. Determinada prática de uso e manejo do solo, tal como o plantio de uma safra, por mais necessária que seja para a economia e para o consumidor, pode ser extremamente danosa para o meio ambiente se conduzida de uma forma agressiva. 

Visando ainda atender as dimensões da sustentabilidade, o Imaflora desenvolve no Brasil a aplicabilidade da Norma da Agricultura Sustentável, buscando estabelecer padrões uniformes aplicáveis aos diversos modelos de agricultura ecológicos. Uma equipe de auditoria atribui pontos ao desempenho da propriedade de acordo com todos os critérios. O sistema de pontuação guia e encoraja os produtores a fazer melhorias contínuas em todos os princípios e critérios e permite que eles comparem seu desempenho com produtores vizinhos e de outras regiões (IMAFLORA, 2005).

Os sistemas especialistas solucionam problemas que normalmente são resolvidos por especialistas humanos que detenham grande conhecimento no assunto. Um sistema especialista pode trazer vantagens únicas, devido à sua facilidade de operação e replicação, comparando-se às necessidades de intervenção de um especialista humano, cujo processo tornar-se-ia mais caro e demorado. 

No capítulo seguinte, serão mostrados aspectos da Inteligência Artificial (IA), com ênfase nos sistemas especialistas, tendo em vista que para a utilização proposta, mostraram-se bastante adequados. 

2 Inteligência Artificial

No desenvolvimento de um projeto de Inteligência Artificial, especificamente Sistemas Especialistas, uma das fases onde devem ser tomados diversos cuidados, é a fase de aquisição de conhecimento. Considera-se esta fase de vital importância, devido ao projeto como um todo se basear nela. A aquisição de conhecimento, a partir de bibliografias ou apoio técnico de especialistas deve ser efetuada com cautela e solidez de informações. Somente então poderá ser representado formalmente, seja com uma modelagem voltada à orientação a objetos, especificações formais ou outras. Através destes modelos será permitido o emprego de tecnologias adequadas, minimizando perdas do conhecimento adquirido e viabilizando sua implementação.

O estudo da Inteligência Artificial é distribuído em três grandes áreas (SILVA e COSTA, 2005, p. 2):

• Processamento de Linguagem Natural: que visa permitir que as pessoas interajam com o computador da maneira que estão habituadas a se comunicar, utilizando expressões da linguagem humana;

• Robótica: que busca implementar as funções de movimento, percepção e controle à máquina;

• Processamento de Conhecimento: que se refere ao armazenamento e manipulação de conhecimento pela máquina de forma a poder ser utilizado para a resolução de problemas, como feito pelos sistemas especialistas.

2.1 Sistemas Especialistas

Segundo Feigenbaum apud Zimmermann (2003), “Sistemas Especialistas são sistemas inteligentes que utilizam conhecimento e procedimentos de inferência para resolver problemas que são difíceis o suficiente para requerer uma significativa experiência humana para sua solução”.

Os Sistemas Especialistas (SE) são conceituados como programas de computador que utilizam o conhecimento de um ou mais especialistas para a solução de problemas específicos, em que o principal componente é a base de conhecimento obtido dos próprios especialistas. Esta base é gerenciada por um processo de inferência e é acessada por meio de um mecanismo de comunicação que viabiliza a interface com o usuário. A base de conhecimento contém o conhecimento a respeito do domínio do problema. O conhecimento contido pode ser expresso na forma de regras que contém uma premissa e uma conclusão.

Num SE predomina o processamento simbólico do conhecimento do especialista, isto é, as expressões são efetuadas em palavras, e não com fórmulas. No caso da agricultura, preserva-se a perícia do técnico agrícola, onde seus conhecimentos possam ser utilizados em qualquer local, a qualquer hora, com facilidades de atualização. 

Considerando-se um domínio específico, um sistema especialista é uma forma de sistema baseado no conhecimento projetado para emular a especialização. Um SE possui uma Base de Conhecimento (BC) composta por fatos, regras e heurísticas organizados analogamente ao pensamento de um especialista humano. Da mesma forma deve ser capaz de oferecer sugestões, além de adquirir novos conhecimentos e heurísticas com a interação com os usuários (FLORES, 2003, p.332).
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Figura 2.1 – Analogia entre o pensamento humano e o SE (Flores, 2003).

Os SE, bem como outras técnicas da IA, promovem revoluções nas áreas de conhecimento onde são implementadas. Contudo, é preciso evoluir muito e a compreensão de como o ser humano pensa torna-se cada vez mais necessário para conseguirmos respostas adequadas as crescentes necessidades da sociedade. Assim sendo, um SE deverá executar funções semelhantes à de um especialista humano.

2.1.1 A arquitetura de um sistema especialista

Basicamente, um SE se divide em dois blocos:

· Um banco de dados contendo as informações relevantes sobre o problema de uma forma organizada: a base de conhecimento;

· Um conjunto de métodos de manipulação, inteligentes: os mecanismos de inferência.

Dentro desses blocos, podem-se adicionar os fatos e regras, sobre os quais os mecanismos de inferência (ou máquina de inferência) irão atuar. Ainda faz parte do sistema a interface homem-máquina, a qual além de ser utilizada para a inserção de informações servirá para a explicação de soluções e diagnósticos.
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Figura 2.2 – Estrutura de um Sistema Especialista (Giarratano & Riley apud Zimmermann, 2003).

Visualizando a figura 2.2, podem-se verificar seus componentes de forma detalhada: base de conhecimentos, mecanismos de inferência, explicação e aquisição de conhecimento. A base do conhecimento reúne o conhecimento do especialista modelado conforme a representação do conhecimento escolhida para modelar o domínio em questão. 

O mecanismo de inferência examina o conteúdo da base de conhecimentos, decidindo a ordem em que se tiram as inferências. Desta forma, conduz a consulta com o usuário, transferindo os fatos e regras, utilizados durante uma consulta, para a memória de trabalho. O mecanismo de explicação apresenta ao usuário o raciocínio utilizado pelo sistema para chegar à conclusão apresentada. 

A responsabilidade da atualização da base de dados cabe ao módulo de aquisição de conhecimentos. Isto é efetuado através de um mecanismo de interação cooperativa, gerado a partir do módulo de explanação. Este efetua a descrição do raciocínio ativado ou pelo mecanismo de inferência, ou pelo módulo de aquisição de conhecimentos. O mecanismo de inferência evoca o módulo de explanação, propondo a transformação do conhecimento, representado na base de conhecimentos do SE, ou deduzido no processo de busca de uma solução (FLORES, 2003).

2.1.2 A base do conhecimento

O sucesso de um Sistema Especialista depende enormemente da forma de como o conhecimento é representado e dos mecanismos para sua exploração. A aquisição de conhecimento é definida pela maioria dos autores como sendo o “gargalo” no desenvolvimento de SE. Nesta tarefa, geralmente o engenheiro de conhecimento entrevista um especialista no domínio da aplicação para elucidar o conhecimento especialista, que é então traduzido para regras (Rick & Knight, 1993 apud ZIMMERMANN, 2003).

Este conhecimento é possível devido especialmente às formas de aquisição:

É o conhecimento contido em livros e outras publicações;

Conhecimento heurístico, na forma de regras de "bom senso" obtidas através da experiência de poucos cientistas considerados especialistas em alguma área da Ciência. Essas regras resultam da intuição dos especialistas que normalmente não tem como comprová-las cientificamente e delas resulta à força dos sistemas especialistas.

A aquisição de conhecimento ocorre ao longo de seis etapas (ABEL, 1988):

· Identificação e estudo do problema: o especialista, gerentes e usuários do sistema definem qual o problema que deve ser resolvido pelo sistema. O problema é restringido para algo tratável computacionalmente e as entradas e saídas do sistema são definidas grosseiramente;

· Entrevistas com o especialista: são realizadas entrevistas abertas e depois estruturadas com o especialista de forma a detalhar qual conhecimento é aplicado na solução do problema e de que forma;

· Análise do conhecimento: a informação obtida é analisada de forma a evidenciar sua consistência, completeza e suficiência para a solução do problema;

· Proposta de representação de conhecimento: o conhecimento é estruturado segundo uma das formas de representação por computador;

· Implementação e teste do sistema: o sistema é implementado, normalmente com a utilização de uma ferramenta de desenvolvimento de sistemas especialistas e é testado quanto ao seu funcionamento;

· Validação junto ao especialista e usuários: o sistema é validado pelo especialista, quanto ao conhecimento que ele contém, e pelos usuários em relação à adequação à solução esperada e facilidade de uso.

Segundo Bittencourt (2007), a formação da base de conhecimento certamente é a parte mais sensível. O conhecimento não é simplesmente lançado na base de conhecimento, pois ele precisa ser integrado ao mesmo, definindo a relação entre os elementos armazenados, com os elementos novos. Dois tipos de mecanismos para a definição de tais relações foram propostos: ligar os elementos de conhecimento diretamente através de ponteiros, ou reunir diversos elementos relacionados em grupos (em inglês “clustering”). 

A exploração da base de conhecimento poderá ocorrer de duas maneiras:

Raciocínio Para Frente (bottom-up) – onde operadores são aplicados sobre as estruturas na base de dados que descreve a situação do domínio de uma tarefa para produzir uma situação modificada, comumente mais utilizada para problemas de prognóstico;

Raciocínio Para Trás (top-down) – a aplicação de operadores sobre as metas irá reduzi-las às submetas. A combinação dos dois raciocínios também é possível, mais eficiente para tratar problemas de diagnóstico.

À técnica de IA envolvendo botton-up e top-down é chama-se de Análise Siginificado-Final (means-end). Nesta técnica faz-se a comparação da meta corrente com a situação de domínio da tarefa para extrair a diferença, que será utilizada para indexar o operador mais relevante a fim de reduzir a diferença. Caso estes operadores não puderem ser aplicados para o presente estado do problema, submetas são aplicadas para alterar o estado até que um operador relevante possa ser aplicado. Posteriormente à solução das submetas, o operador relevante é aplicado produzindo resultado, a situação modificada vem a ser um novo ponto inicial para solucionar a meta original (Bittencourt, 2007).

Podem ocorrer erros e incoerências na aquisição de conhecimento, resultantes da própria natureza do conhecimento, como sensores sujeitos a interferências externas, que precisam ser tratados, por exemplo, através de regras e definições do tipo de conhecimento que se deseja adquirir. A base de conhecimento pode ser examinada periodicamente, mesmo que de forma limitada, a fim de detectarem-se incoerências ou erros introduzidos ao longo do processo. Deve-se observar que a adequação do formalismo de representação ao tipo de conhecimento do mundo real a ser representado é fundamental para a eficiência do processo de aquisição (SILVA e COSTA, 2007).

2.1.3 O mecanismo de inferência

O motor de inferência (mecanismo de inferência) pode ser reutilizado por vários sistemas especialistas, por tratar-se de um elemento permanente. É ele o responsável pela busca das regras da base de conhecimento para serem avaliadas. Basicamente, o mecanismo de inferência é dividido em tarefas que são:

· Selecionar e buscar;

· Avaliar;

· Procurar.

Pode-se dizer que as regras necessárias para se chegar a uma meta devem ser buscadas na base de conhecimento (SAVARIS, 2002). Todas as regras serão colocadas no quadro negro, ou quadro de explicação, numa estrutura tipo pilha, sendo que as regras já existentes só serão avaliadas depois das mais recentes. Enquanto a premissa for verdadeira, a regra continuará a ser avaliada, caso contrário, a regra será eliminada, a meta estabelecida desempilhada e uma nova regra será carregada. “Quando um valor de um parâmetro em um determinado contexto não é conhecido e não se encontra nas estruturas de pilha, deve-se então procurar novas informações na base de conhecimento, provocar a busca de novas regras ou perguntar diretamente ao usuário” (Tutorial S.E., 2007).
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Figura 2.3 – Exemplo de um mecanismo de inferência (Tutorial SE, 2007).

Uma característica importante do modo de raciocínio se refere a monotonicidade ou não do método de inferência. Sistemas monotônicos não permitem a revisão de fatos, isto é, uma vez um fato declarado verdadeiro, ele não pode mais se tornar falso. Sistemas não monotônicos, por outro lado, permitem a alteração dinâmica dos fatos. O preço desta capacidade é a necessidade de um mecanismo de revisão de crenças, pois uma vez que um fato, antes verdadeiro, torna-se falso, todas as conclusões baseadas neste fato também devem tornar-se falsas (BITTENCOURT, 2007).

As implementações dos mecanismos de inferência possuem, em geral, poucas variações em relação aos métodos principais, pois se busca a obtenção de estruturas de controle o mais simples possível, possibilitando a recuperação de raciocínios passados desenvolvidos pelo sistema, que são utilizados para fornecer explicações ao usuário ou para buscar soluções alternativas para o problema. Já os métodos de tratamento de incerteza ou de dúvida, ao contrário, tendem a ser particular para o problema, implementando métodos individuais que os especialistas utilizam para tratar com dados incertos ou incompletos, geralmente incluindo cálculos probabilísticos e de medidas de influência de informações ausentes ou incertas sobre a validade as regras. (ABEL, 1988).

2.2 Implementação de Sistemas Especialistas

Um SE pode ser implementado de duas maneiras: utilizando-se uma linguagem de programação, como o Java, ou utilizando-se um ambiente Shell (ferramenta desenvolvida especialmente para a implementação de SE).

Através da linguagem de programação, o controle é total sobre a implementação, devido à flexibilidade de uso deste tipo de ferramenta. Porém, o processo torna-se mais oneroso, devido à necessidade de se implementar todas as partes do sistema. Por outro lado, a utilização de um ambiente Shell fornece a máquina de inferência e os modelos de representação de conhecimento já prontos, deixando para o usuário apenas o preenchimento da base de conhecimento e uma eventual interface, inevitavelmente com uma implementação mais rápida e de baixo custo. A desvantagem é a falta de controle sobre alguns pontos, principalmente na máquina de inferência, que pode resultar da falta de flexibilidade deste tipo de ferramenta. Os sistemas especialistas geralmente realizam tarefas importantes, e por este motivo, é importante que estes sistemas tenham sua qualidade assegurada. Para que um sistema especialista tenha a sua qualidade assegurada, é importante que durante o seu desenvolvimento ocupe-se parte do tempo e dos recursos com a sua validação e verificação. Com isto, pode-se oferecer um sistema que atenda a algumas especificações de funcionalidade, confiabilidade, usabilidade, eficiência, manutenibilidade e portabilidade.

Conforme Bittencourt (2007), a interface a ser utilizada pela equipe de desenvolvimento de um SE representa, em geral, a maior parte do código de um SE, além de ser determinante para o bom andamento dos projetos desenvolvidos.

Correção de erros, manutenção de uma lista de comandos da seção, índice cruzado de símbolos e regras, visualização gráfica dos encadeamentos de regras utilizadas na solução, editor de regras, facilidades de explicação e uma boa documentação são algumas características positivas para a interface de desenvolvimento. São considerados aspectos críticos: facilidade para explicação, documentação, facilidade para customizar explicações e prototipagem rápida. 

O desenvolvimento de um SE deve ser buscado não só por necessidade, mas também devido a questões de custos e tempo. Para tal é preciso levar em conta algumas características que viabilizam a implementação desses sistemas. 

2.2.1 A Linguagem Java

Java é uma linguagem de programação orientada a objetos desenvolvida pela Sun Microsystems (THE JAVA, 2006). Projetada para ser pequena, simples e portável a todas as plataformas e sistemas operacionais, tanto o código fonte como os binários, devido a ser uma linguagem interpretada. Além de ser integrada à Internet (um ambiente distribuído com uma interface padronizada, a World Wide Web (WWW)), Java também é uma excelente linguagem para desenvolvimento de aplicações em geral. Dá suporte ao desenvolvimento de software em larga escala. 

Possibilita ganhos no desenvolvimento de aplicações levando-se em conta somente às características relevantes ao projeto de sistemas. A linguagem de programação Java é projetada para resolver vários problemas nas modernas práticas de programação incorporando uma série de objetos prontos, o que facilita a programação. Devido a sua arquitetura neutra, aplicações em Java são ideais para ambientes como a Internet (THE JAVA, 2006). 

Como Java foi desenvolvida para operar em ambientes distribuídos, aspectos de segurança são de fundamental importância. A linguagem possui características de segurança e a própria plataforma realiza verificações em tempo de execução. Assim, aplicações escritas em Java estão “seguras” contra códigos não autorizados que tentam criar vírus ou invadir sistemas de arquivos.

Tendo escrito uma página HTML pode-se carregar o seu resultado utilizado através de um browsers. Uma página HTML pode conter referência a uma aplicação Java, efetuando assim sua execução, através da Java Virtual Machine (JVM).

Java possui duas formas básicas de utilização:

· Applet: são como aplicativos, porém executados num navegador, que executa a JVM, interpretando os bytecodes Java. Adicionam interatividade a aplicações, porém, como são executadas numa "caixa de areia" (sandbox), não acessam diretamente os dados da máquina executora. Seu código, após baixado de um servidor web, é executado numa nova janela exibindo a interface do programa.

· Aplicação: difere de um Applet por possuir a função main(). A aplicação executa como qualquer outro programa tradicional podendo estar na máquina servidora ou em uma máquina stand-alone. 

Também deve ser considerada a conexão entre cliente e servidor. Numa aplicação devem ser implementados meios para que a comunicação ocorra, utilizando-se, por exemplo, sockets. Estes são formas de comunicação alto nível entre aplicações executando em uma rede baseada em um protocolo comum para que haja a conexão (THE JAVA, 2006). Sockets são definidas tanto no lado servidor quanto no lado cliente, buscando efetuar as conexões e trocas de mensagens. 

Esta proposta visa apresentar um modelo de SE Distribuído possibilitando que usuários façam consultas de qualquer parte do mundo através da Internet. A figura a seguir, apresenta um diagrama da junção de tecnologias utilizadas na resolução do problema de distribuição de um SE. 
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Figura 2.4 – Sistema Especialista Distribuído (HUBNER, 1996).

Neste modelo, observa-se de um lado o servidor de conhecimento contendo as regras de inferências e fatos. Clientes efetuam as requisições, o servidor de conhecimento efetua as inferências e envia uma mensagem com o resultado. Do outro lado ficam os usuários que efetuam consultas ao SE por meio da Internet utilizando-se de um browser executando a JVM. Para a comunicação entre cliente e servidor utiliza-se o protocolo TCP/IP e o conceito de socket para criar um link entre o cliente e o servidor. O SE servidor executa permanentemente esperando requisições e quando o usuário deseja fazer consultas este chama o sistema pela Internet devendo efetuar a conexão que é requisitada na página Web. Um exemplo escrito em Java utilizando Sockets pode ser encontrado em Hübner (1996, p.4).

A execução de um SE através de um applet, é possível, porém gerando muito tráfego na rede, mas relativamente mais fácil de implementação, que pode ser considerada em duas etapas, como a seguir:

No cliente: onde um applet efetua e leitura dos campos informados pelo usuário, depois de enviados a aplicação servidora. 

No servidor: a aplicação Java, conectada a uma porta, aguarda pedidos de conexões e consultas. Após a conexão estabelece-se um link entre o cliente e o servidor onde o cliente faz as requisições e o servidor realiza as inferências devolvendo o resultado que é visualizado pelo cliente.

2.2.2 Desenvolvimento de SE utilizando Shell’s

Como descrito anteriormente, um ambiente Shell para a implementação de um SE pode facilitar em muito sua implementação. A construção de um software para o desenvolvimento de sistemas especialistas - shell - não é trivial, tendo em vista que este software deve implementar o tratamento de problemas complexos do mundo real que necessitam da interpretação de um especialista. São necessários cuidados especiais, principalmete com a máquina de inferência. Como os modelos de representação de conhecimento estão prontos, dedica-se então à elaboração da base de conhecimento e à interface, possibilitando assim uma implementação num menor tempo e custo. Serão apresentados a seguir, dois exemplos de shells utilizado na produção de regras, escritas em Java. O Java Expert System Shell (JESS) e o Java Embedded Object-Oriented Production Systems (JEOPS).

2.2.2.1 JESS

O The Java Expert System Shell (JESS) é uma máquina de inferência num ambiente de script escrito inteiramente na linguagem Java por Ernest Friedman-Monte, nos laboratórios da Sandia em Livermore, CA (JESS, 2007). Através da utilização do JESS, pode-se construir um software que utiliza raciocínio a partir de uma base de conhecimento, utilizando um formulário próprio de declaração de regras. JESS é um motor de inferência escrito num arquivo muito pequeno, porém possibilita uma inferência extremamente rápida. A linguagem de scripting possiblilita acesso a todas as Interfaces de Programação de Aplicativos (Application Programming Interface) API’s Java's. JESS inclui um ambiente completo de desenvolvimento baseado na plataforma eclipse, utilizando uma versão do algoritmo de Rete  (PIZZOL, 2001) para processar as regras, mantendo a mesma filosofia do sistema CLIPS (NASA, 2007) desenvolvido pela NASA, efetuando uma conversão deste sistema. 

 Dentre suas características originais, pode-se incluir a busca para trás, podendo manipular e raciocinar diretamente sobre objetos Java.
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Figura 2.5 – Arquitetura do sistema JESS (Cardoso, 2006).

O sistema obteve crescimento devido ao grande número de usuários que desejavam migrar para soluções Java (e utilizar os serviços oferecidos por esta linguagem). O JESS define toda uma linguagem para ser usada na criação de aplicações, e não apenas de regras. Comandos de criação de interfaces gráficas, comunicação, ou entrada / saída são disponibilizados nesta linguagem, enfim, toda uma aplicação pode ser desenvolvida dentro do shell de JESS.

JESS pode utilizar como elementos de sua memória de trabalho objetos Java. No entanto, existe uma restrição para os objetos Java que podem ser usados. Como não existe nenhuma forma explícita de se avisar ao sistema quando um objeto é modificado, os objetos devem ser capazes de avisar quando uma de suas propriedades é alterada. Em outras palavras, para uma propriedade poder ser utilizada na verificação da condição de alguma regra, ela deve ter sua propriedade amarrada, de acordo com a nomenclatura do padrão de componentes de Java. Esta necessidade limita a utilização do sistema, que fica impossibilitado, por exemplo, de utilizar algumas classes definidas por terceiros (aquelas que não notificam a mudança de suas propriedades), uma prática bastante comum no desenvolvimento orientado a objetos (SILVA, 2007 b).

JESS utiliza a estratégia de interpretação de regras, fazendo com que ele seja também um excelente ambiente de scripting para Java. Porém, possui um problema de baixa integração do sistema com a linguagem hospedeira, existindo ainda a separação dos mundos de objetos Java e o de objetos (ou fatos) JESS. A sintaxe utilizada na definição das regras em nada se assemelha à da linguagem hospedeira, fazendo com que o usuário, tipicamente um programador Java, tenha que passar um tempo maior no entendimento do sistema.


JESS também apresenta problemas devido à utilização a parte dos objetos Java. Uma string Java está contida num objeto tipo string da classe jess.Value. Assim, uma chamada ao método substring em Java cria um objeto como resultado, enquanto que em JESS dois objetos são criados. Sendo o numeral 5 em Java um tipo primitivo (armazenado em um registro), em JESS é um objeto que contém o número 5 nele. “Com isso, se em Java a operação “2 + 3” não cria nenhum objeto, (+ 2 3) em JESS cria um. Como a criação de objetos é uma operação bastante cara em Java, a performance do sistema fica prejudicada” (FIGUEIRA FILHO 2000).

2.2.2.2 JEOPS

O JEOPS (Java Embedded Object-Oriented Production Systems) é um motor de inferência de primeira ordem com encadeamento progressivo integrado à linguagem Java, distribuído gratuitamente pela rede, com o código fonte aberto, segundo a licença LGPL (Lesser General Public License) proposta pela FSF (Free Software Foundation).

Vantagens ligadas a conceitos de qualidade apresentados pela Engenharia de Software (reusabilidade, modularidade, legibilidade, manutenibilidade), e também relativos à engenharia de conhecimento (representação natural de relações ontológicas) são obtidas abordagem de representação dos fatos na memória de trabalho sob a forma de objetos. (FIGUEIRA FILHO, 2000).

Este motor foi desenvolvido buscando atender a um princípio determinado no início de sua criação: a uniformidade de integração. Desta forma, a sintaxe das regras torna-se semelhante ao máximo à de Java. O sistema deve atender a facilidade de uso e o respeito às características do paradigma orientado a objetos, através da maior integração possível entre as regras e a linguagem hospedeira.

Uma regra JEOPS possui separação explícita de todos os campos de uma regra: declarações de variáveis, condições e ações, obtendo-se assim maior legibilidade final das regras. A seção de declarações especifica os objetos que serão utilizados nas condições e/ou ações. As condições são qualquer expressão Java que retorne um valor boolean. As regras JEOPS utilizam objetos, que devem, portanto, já estar definidos quando elas forem pré-compiladas. Na seção de ações podem ser inseridos quaisquer comandos Java, no entanto estes serão executados somente se todas as condições forem verdadeiras. Uma base de regras contém regras, mas também pode conter métodos e declarações de variáveis, como qualquer classe de Java (FURTADO, 2007).

O JEOPS funciona como um pré-compilador, que traduz um arquivo de regras em uma classe Java que implementa o motor de inferência de acordo com o arquivo original. Como as regras utilizam objetos, suas classes já devem estar definidas no momento da definição das regras, e devem ser implementadas como classe Java para a execução das mesmas.  A seguir se verifica um exemplo de base de regras:

	ruleBase Familia { 

rule encontraAncestrais { 

declarations 
Pessoa p; 

Objetivo o; 

localdecl 
Pessoa pai = p.getPai(); 

Pessoa mae = p.getMae(); 

conditions 
p == o.getAlvo(); o.estaAtivo(); 

actions 
o.desativa(); 

System.out.println(pai.getNome() + “ e ” + 

mae.getNome() + “ são ancestrais”); 

insert(new Objetivo(pai)); 

insert(new Objetivo(mae));

}




Figura 2.6 – Base de regras que contém a regra para encontrar ancestral (Figueira Filho, 2000).

No exemplo da figura anterior, JEOPS só poderá ser pré-compilado se as classes Objetivo e Pessoa já estiverem implementadas, com suas propriedades e métodos, em classes Java. 

No desenvolvimento de sistemas com JEOPS ocorre uma separação entre a definição (modelagem) da ontologia e a criação das regras de produção. A metodologia de desenvolvimento de SE’s usando JEOPS pode ser representada pela seqüência de passos, conforme Figueira Filho, (2000):

1. Definir os conceitos (modelar a ontologia) do domínio;

2. Implementar a ontologia em classes Java;

3. Criar as regras para resolver o problema;

4. Verificar se os conceitos definidos no passo 1 satisfazem aos requisitos das regras criadas, se não voltar ao passo 1;

5. Criar instancias das classes definidas no passo 2, inserindo-as na base de fatos do motor de inferência;

6. Executar o motor de inferência e analisar os resultados;

7. Retornar ao passo 1, melhorando a solução.

Deve-se ressaltar que as regras JEOPS utilizam objetos. Estes objetos devem, portanto, já estar definidos quando elas forem ser pré-compiladas. A Figura 2.8Figura 2.8 – ilustra um trecho da definição das classes Pessoa e Objetivo:

	public class Pessoa {

  private String nome;

  private Pessoa pai, mae;

  public String getNome() {

  ...

}
	public class Objetivo {

  private boolean ativo;

  private Pessoa alvo;

  public Objetivo(Pessoa p) {

  ...

}


Figura 2.8 – Classes Pessoa e Objetivo (Figueira Filho, 2006).

Ressalta-se a importância de que os métodos chamados nas condições de uma regra não devem alterar o estado de seu objeto (ou seja, devem realizar apenas consultas ao estado do mesmo); isso se deve ao fato de que diversas avaliações dos métodos podem ser feitos sem que a regra seja disparada uma única vez com o objeto (porque uma outra condição pode ser falsa, por exemplo). 

A Inteligência Artificial (IA) é uma área de pesquisa da ciência da computação dedicada a buscar métodos ou dispositivos computacionais que possuam ou simulem a capacidade humana de resolver problemas, pensar ou, de forma ampla, ser inteligente (WIKIPEDIA, 2007).

Atualmente, a IA abrange uma enorme variedade de subcampos. Dentre estes campos, destaca-se no estudo, o processamento do conhecimento, onde se aborda as formas de aquisição e manipulação de conhecimento, através da construção de sistemas especialistas.

Os sistemas especialistas, voltados a resolução de problemas em áreas onde seja difícil o acesso de pessoas especializadas na solução do problema, podem, certamente, dada a sua facilidade de replicação, atender um número “n” vezes maior de pessoas, colaborando assim para a disseminação de conhecimento, e no caso, disseminação de técnicas e modelos agrícolas alternativos aos atuais, prospectando assim um mercado em crescimento. 

Dado que toda informação deve ser registrada, um módulo de cooperação entre o especialista e o engenheiro do conhecimento é estabelecido, baseado nos métodos de aquisição de conhecimento selecionados. O sistema especialista parte da análise à base de conhecimento a respeito do domínio do problema. Este expresso na forma de regras que contém uma premissa e uma conclusão. Disso trata o motor de inferência, tratado especificamente, dentro da arquitetura do sistema, especificando formas de análise e escolha das soluções propostas.

Para o desenvolvimento de um SE, também são observadas alguns métodos, dentre os quais são destacadas as utilizações de shell’s, de programação. Este fato tende a facilitar a arquitetura do sistema, visto o ganho de tempo com a elaboração das regras de produção fica minimizado, além de poder-se focar com mais facilidade a comunicação entre as partes do sistema.

No capítulo seguinte serão observadas características do tipo de ambiente a ser estudado, a fim de determinar quais os requisitos necessários ao sistema proposto. Podendo-se então efetuar um estudo sobre as formas de representação necessária a modelagem do sistema proposto. 

3 Desenvolvimento do projeto

Dentre um grande conjunto de possibilidades, a seguir será desenvolvida uma metodologia para a pesquisa dos requisitos do sistema em questão, buscando, mais do que conhecer a forma como será avaliado, conhecer as respostas esperadas para que possam vir a ser implementada no Município de Novo Hamburgo, especificamente em sua zona rural, Lomba Grande. 
3.1 Metodologias para a análise do ambiente

A metodologia proposta irá conhecer a realidade local, seja através de pesquisas bibliográficas e documentos emitidos por propriedades voltadas à agricultura orgânica, bem como estudos e entrevistas com pessoas envolvidas diretamente. Justifica-se pelo fato de que os interesses locais são fundamentais para o êxito de uma proposta desta natureza, dado que um modelo não pode ser imposto ao agricultor, e sim, satisfazer aos anseios do mesmo. Assim, se buscará compreender a organização espacial da atividade agrícola, incluindo seus elementos de interação e hierarquia, aos objetivos propostos no sentido de contribuir para o planejamento e desenvolvimento da agricultura, em termos de bem estar social e econômico das comunidades rurais (CERON e GERARDI, 2007).

Como o objetivo principal não é o da modelagem de um sistema de agricultura orgânica, e sim fornecer respostas que possam dar apóio à decisões para a implantação de um modelo agrícola, aspectos que tangem o detalhamento da produção não serão abordados, dando ênfase às perspectivas que têm os agricultores numa resposta que caminhe neste sentido. A convivência com idéias e experiências variadas é em si mesmo um movimento transdisciplinar, que ultrapassa as relações entre técnicos e agricultores e também as diferentes especialidades científicas. Especialistas têm uma responsabilidade muito grande pois podem melhor dar conta da complexidade social e ecológica (CANUTO, 2005). 

Um pesquisador ou uma instituição poderá dar muito ou pouco valor ao conhecimento do contexto que envolve sua inovação: as pessoas, as relações sociais e culturais, a rede econômica, as condições ecológicas. Do ponto de vista da eficiência, há uma grande probabilidade de que a pesquisa que considera o contexto acerte mais do que a que trabalha sob as orientações subjetivas do pesquisador, que se ancora mais na tradição científica do que na inovação filosófica e metodológica. (CANUTO, 2005).

Processos derivados destas visões de mundo, como os métodos de pesquisa que ignoram o ambiente em que querem “depositar” seus achados, têm pouca possibilidade de serem socialmente apropriados (DAIN e NOBRE, 1999). Devem-se considerar alguns aspectos, a fim de não incorrer em falhas que resultem numa má concepção ou geração de resultados impróprios e de baixa aceitabilidade pelo agricultor. 

· Abordar a propriedade de forma integral, ou seja, não se pode analisar um elemento da propriedade;

· Sugerir baseado na multi-disciplinaridade, ou seja, as soluções propostas concentram conhecimento de vários especialistas;

· Reconhecer a especificidade dos fatores técnico e humano locais, e possibilitar assim um projeto eficiente e apropriado, priorizando problemas graves ou essenciais ao bom funcionamento;

· Evitar direcionar o projeto, pois a direção deve ser compartilhada entre os diferentes grupos de interesse;

No próximo subtítulo, estão relacionadas às fases de pesquisa para o levantamento de requisitos e propostas que podem ser apresentadas, visando o apoio à decisão na implantação do modelo agrícola.

3.1.1 Descrição da metodologia

De acordo com CERON e GERARDI (2007), a atividade agrícola constitui-se de um conjunto de decisões tomadas pelos agricultores, cujo resultado é a produção de alimentos e matérias primas. O primeiro problema que se coloca é o de compreender e explicar o processo de decisão e, conseqüentemente, os padrões de organização agrícola resultantes. Assim a pesquisa será direcionada da seguinte forma.

Primeiramente, é necessário efetuar a identificação da comunidade.  A inexistência de contatos com a comunidade a ser estudada, exige a tomada de algumas atitudes, como:

· A manutenção de contatos preliminares, com a explanação do processo a ser desenvolvido e identificação da área de trabalho. Para isso, haverá seleção das propriedades a serem visitadas, visando conhecer as possibilidades de acesso, a forma de organização, e projetos que possam estar desenvolvendo;

· Manter contatos com a comunidade envolvida, para manter uma real comunicação entre as partes. É importante não somente para considerar a comunidade ou famílias como meros espectadores ou informantes, mas, de fato, tê-los como participantes, conhecendo as razões para o trabalho;

· Contatos institucionais: a seleção e o reconhecimento prévio da área e / ou da comunidade, pode ser efetuada através de instrumentos já existentes como mapas, gráficos, figuras, fotos, relatórios e vídeos. Inclui neste contato, consulta junto à Secretaria Municipal de Agricultura de Novo Hamburgo.

Num segundo momento, deve ser efetuado um diagnóstico do local, visando o planejamento ou formulação do projeto, reconhecimento da realidade local, suas limitações e necessidades dos produtores. Esta é uma forma de conhecer a realidade de um lugar ou uma situação. Dessa forma, problemas futuros, decorrentes do desconhecimento do local, poderão ser evitados, além disso, os interlocutores neste momento poderão estar aprendendo com as definições do projeto, e estarão sentindo-se parte do mesmo, contribuindo com maior facilidade com o fornecimento de informações. 

A agricultura com enfoque agroecológico se apresenta como conhecimento de “código aberto”, onde o acesso é livre (domínio público), surgindo inúmeras possibilidades de desenho e de gestão dos agroecossistemas. Aqui a observação é condição essencial (CANUTO, 2005). 

Esta etapa, segundo DAIN e NOBRE (1999), não se baseia no levantamento e análise de dados quantitativos, podendo ser conduzido rapidamente. A informalidade das entrevistas desinibe os interlocutores. Quanto maior for à participação das famílias produtoras, maior é a probabilidade de se encontrar os fatores positivos e negativos realmente mais importantes para região. Limita-se, nesse aspecto, à possível perda de informações, porém em um curto período de tempo, as informações locais podem ser colhidas. 

A elaboração de um roteiro para a entrevista visa orientar a conversa com o entrevistado, evitando conversas paralelas, propiciando que, caso necessário, o assunto seja aprofundado. O levantamento de informações deve levar em consideração os aspectos estruturais do diagnóstico e seus objetivos. Normalmente, há mais de uma maneira de obter uma informação. Verifica-se para isso:

· Os recursos disponíveis: não é sensato realizar uma sondagem formal, longa e complexa, se não houver condições estruturais para tal;

· A disponibilidade de tempo: não é de bom senso realizar um levantamento formal, longo e complexo, quando se verifica a necessidade de obter informações ou respostas num curto espaço de tempo;

· Natureza da informação ou razão para coleta de informação: a informação qualitativa é normalmente melhor explorada em diagnósticos informais. Já a informação quantitativa, é mais bem analisada por meio de diagnósticos formais.

Porém, para que a abordagem não se torne um questionário, algumas observações podem ser tomadas, como o teste do roteiro antes da saída para o campo, visando assegurar que cada assunto será tratado na entrevista e até como forma de garantir uma abordagem correta, sem constrangimentos para ambas as partes, sobre os temas mais sensíveis. Além disso, pode-se tomar alguns cuidados à fim de obter bons resultados na entrevista, como:

· Apresentar-se bem, com explicação do objetivo;

· Não usar linguagem técnica e complicada;

· Perguntar se a hora é oportuna para a entrevista;

· Programar para chegar em hora apropriada;

· Pedir licença para tirar fotos;

· Evitar chegar comendo ou bebendo água que foi levada;

· Não interromper o (a) entrevistado (a);

· Não discordar / contestar as respostas dos entrevistados;

· Cuidados para não ignorar mulheres e crianças;

· Evitar perguntas que induzem as respostas;

· Não criticar aspectos da vida dos entrevistados;

· Evitar o uso de comportamento (linguagem de corpo) impróprio;

· Evitar mostrar enfado ou impaciência;

· Evitar conselhos às famílias, anotar para posterior providência;

· Não pedir frutas ou outras coisas para levar consigo.

Após esta etapa de levantamento, elabora-se um relatório, onde devem constar informações relevantes para a pesquisa em questão.

A terceira etapa consiste no planejamento, identificando possíveis soluções para os problemas e limitações encontrados. Simultaneamente, estudos e pesquisas serão elaborados visando entender as causas dos problemas e apontar os meios adequados. Podem ser incluídos mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Segundo Bunch (1985) apud DAIN e NOBRE (1999), são numerosas as razões a favor da participação dos envolvidos no planejamento, devido ao entusiasmo. Qualquer programa que não está aproveitando os conhecimentos da comunidade, desde o planejamento, está, até certo ponto, dando passos de cego, completa Bunch.

Indicadores são medidas de progresso e impacto que podem ser comparados a uma placa que indica se estamos na estrada certa. Eles mostram o andamento do plano, programa e/ou projeto. Para definir indicadores podemos utilizar perguntas como:

· Quais são as principais informações que podem nos dizer melhor se chegamos onde queremos?

· Como podemos medir se houve êxito no programa?

Finalmente, nesta quinta etapa, serão considerados os resultados obtidos, a fim de incluí-los, juntamente com a fundamentação teórica apropriada, na base de conhecimento no Sistema Especialista. Após o registro formal de todas as pesquisas obtidas, deve-se efetuar sua leitura a fim de poder otimizar as respostas obtidas de forma que as mesmas possam ser utilizadas como propostas, após a avaliação da predisposição de terras, baseado nos interesses apontados nas pesquisas de campo.

A seguir é apresentada uma tabela comparativa entre as fontes de evidências escolhidas.

Tabela 3.1. – Fontes de evidências – pontos fortes e pontos fracos.
	FONTE DE EVIDÊNCIAS
	PONTOS FORTES
	PONTOS FRACOS

	Documentação
	Estável – pode ser revisada inúmeras vezes;

Discreta - não foi criada como resultado do estudo de caso;

Exata – contém nomes, referências e Detalhes exatos de um evento;

Ampla cobertura – longo espaço de tempo, muitos eventos e ambientes distintos.


	Capacidade de recuperação pode ser baixa;

Seletividade tendenciosa, se a coleta não estiver completa;

Relato de visões tendenciosas – reflete as idéias pré-concebidas (desconhecidas) do autor;

Acesso: pode ser deliberadamente negado.



	Registros em

arquivos


	(os mesmos mencionados para documentação);

Precisos e quantitativos.


	(os mesmos mencionados para documentação);

Acessibilidade aos locais graças a razões particulares.



	Entrevistas
	Direcionadas – enfocam diretamente o tópico do estudo de caso;

Perceptivas – fornecem inferências causais percebidas
	Visão tendenciosa devido a questões mal elaboradas;

Respostas tendenciosas;

Ocorrem imprecisões devido à memória fraca do entrevistado;

Reflexibilidade: o entrevistado dá ao entrevistador o que ele quer ouvir.



	Observações

diretas


	Realidade: tratam de acontecimentos em tempo real;

Contextuais – tratam do contexto do evento.


	Consomem muito tempo;

Seletividade – salva ampla cobertura;

Reflexibilidade – o acontecimento pode acontecer de forma diferenciada porque está sendo observado;

Custo – horas necessárias pelos observadores humanos.



Fonte: Adaptado de Yin (2001) apud NETO, BARBOSA e CENDÓN (2006).

Conforme explicam NETO, BARBOSA E CENDÓN (2006), “o método de investigação deve incluir as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a apreensão da realidade e o potencial criativo do pesquisador. O conjunto de técnicas constitui um instrumental secundário em relação à teoria, mas importante enquanto cuidado metódico do trabalho. É, em síntese, uma imbricação entre a habilidade do produtor, sua experiência e seu rigor científico”.

3.2 Modelagem orientada a objetos

Neste capítulo, apresentam-se os aspectos básicos da modelagem orientada a objetos, através de modelos, que oferecem construções no nível de abstração mais próximo do universo de interesse do usuário do que aspectos inerentes à implementação da máquina (RICARTE, 1998). 

Os modelos são construídos para dominar a complexidade de dado sistema, delimitando seu escopo e auxiliando no planejamento de soluções. Sendo um modelo uma simplificação da realidade, compostos por esquemas gráficos que representam algum aspecto do sistema, traduzem duas características dos sistemas: a sua estrutura e o seu comportamento. Os modelos estruturais nos apresentam a organização do sistema, ou seja, que módulos estão presentes, como estes são constituídos e como estão relacionados (LABASE, 2007). O comportamento do sistema é apresentado por modelos que descrevem a sua dinâmica, inter-relacionamento e a sua funcionalidade. 

A Orientação a Objetos (O-O) é uma tecnologia atual e apta a dar subsídios ao desenvolvimento de sistemas computacionais. Seus recursos abrangem a todas as fases de desenvolvimento, da análise à implementação, sendo tecnicamente compreensíveis e menos artificiais ao homem. “A modelagem é uma parte central de todas as atividades que levam à implantação de um bom software” (BOOCH, RUMBAUGH, JACOBSON, 2002, p.3). Assim sendo, Rumbaugh define O-O como “uma nova maneira de pensar os problemas utilizando modelos organizados a partir de conceitos do mundo real. O componente fundamental é o objeto que combina estrutura e comportamento em uma única entidade”.

Enfoques diferentes de modelagem demonstram visões diferentes. O enfoque do modelo estruturado baseia-se na compreensão do sistema como um conjunto de programas que por sua vez executam processos sobre dados. O enfoque de modelagem por objetos vê o mundo como um conjunto de objetos que interagem entre si, com atributos ou propriedades que o caracterizam (dados) e operações que representam os processos associados ao objeto no mundo real (SILVA, 1999 a). 

[image: image8.emf]
Figura 3.1 – Enfoque baseado em sistemas versus objetos (SILVA, 1999 b).

Segundo Daflon (2003) o paradigma de orientação a objetos surgiu como uma alternativa para a modelagem de bancos de dados que permitiria incorporar muito dos conceitos propostos pelas outras abordagens alternativas ao modelo relacional de dados. Então, pode-se justificar a utilização da modelagem orientada a objetos, visto a proximidade dos conceitos de modelagem e das entidades do mundo real, com melhora a captura e validação de requisitos, além da aproximação do espaço do problema com o espaço da solução, facilitando a construção, manutenção e reutilização. Podemos citar alguns benefícios na utilização da modelagem orientada a objetos (LABASE, 2007):

· Reusabilidade: a orientação a objetos permite a reutilização de código produzido através de mecanismos de herança, polimorfismo, encapsulamento, modularização e coesão;

· Extensibilidade e Manutenção: como o código do sistema (classes) possui tanto dados como funcionalidade, para acrescentar novos recursos ao sistema, introduzir as modificações necessárias em um único lugar;

· Aumento de Qualidade: sistemas de qualidade são os que foram desenvolvidos no prazo e no orçamento previstos e que atendem às expectativas dos usuários. A melhoria da qualidade é possível pela maior participação do usuário na elaboração do sistema. 

Na modelagem orientada a objetos, deve-se conhecer algumas características que a definem, um objeto, portanto, é alguma coisa que faz sentido no domínio da aplicação, estruturada a partir do vocabulário do espaço do problema, ou do espaço da solução, um conceito, uma abstração, algo com limites nítidos e significados em relação ao problema em estudo, podendo ser descrito como um conjunto de propriedades e comportamentos.

[image: image9.emf]
Figura 3.2 – Descrição de um objeto (DAFLON, 2003).

Os objetos possuem identidade única, podendo ser diferenciados dos demais objetos, com dados associados a ele, comportamentos bem definidos, e isto lhes permite agrupar com objetos de mesmas propriedades, as quais chama-se de classe. Uma classe tem um objeto alvo como argumento implícito, podendo ter outros argumentos, mudar o estado do objeto alvo e escrever o comportamento dos objetos da classe. Numa classe, existe uma operação que especifica um serviço que pode ser solicitado por qualquer objeto da classe para afetar o comportamento, a qual chama-se de método. Que por sua vez é a implementação de uma operação (não abstrata), fornecendo um algoritmo executável, que geralmente é especificado em alguma linguagem de programação ou texto estruturado (DAFLON, 2003).

[image: image10.emf]
Figura 3.3 – Objetos instanciados a partir de uma classe (DAFLON, 2003).

De acordo com Ricarte (1998), além dos conceitos fundamentais de classes, objetos e métodos, dois conceitos inerentes à programação orientada a objetos são herança e polimorfismo. Herança é o mecanismo que permite reaproveitar declarações de classes, criando classes derivadas a partir de declarações de classes bases já existentes. As subclasses herdarão todas as propriedades da classe superior, e poderão adicionar características próprias. Juntamente com a técnica de padrões de projeto (design patterns), herança torna-se um mecanismo de reuso poderoso. Polimorfismo é o mecanismo que permite expressar que ações similares em classes distintas venham a ter um comportamento uniforme. Trata-se da possibilidade de um programa utilizar objetos diferentes a diferentes classes de forma transparente, através da interpretação de suas características durante o processamento. 

Outra propriedade importante trata do encapsulamento. O encapsulamento é a possibilidade de se esconder à estrutura interna do objeto, é a abordagem de projeto que organiza as características (propriedades, operações) dos objetos em públicas ou privadas, definindo a visibilidade das características dos objetos e impedindo situações errôneas, protegendo os dados contra a adulteração ou contra o uso arbitrário e não intencional. Este recurso é importante se desejarmos garantir que os dados internos da classe só serão alterados sob determinadas condições, implementado através da "visibilidade" mais restrita - "protegida" ou "privada" (LABASE, 2007). 

Verifica-se assim, que a orientação a objetos é uma tecnologia para a produção de modelos que especifiquem o domínio do problema para um sistema, que construídos corretamente, são flexíveis a mudanças, com estruturas bem conhecidas e provém a oportunidade de criar e implementar componentes totalmente reutilizáveis. A implementação de modelos orientados a objetos é efetuada de forma conveniente através da utilização de uma linguagem de programação orientada a objetos.  

3.3 Resumo do capítulo

Até o momento foram abordadas informações a respeito da agricultura sustentável, e ressaltadas sua importância cada vez maior para a sociedade. Em relação ao ambiente a ser estudado, serão buscados referenciais específicos quanto à aplicação da agricultura orgânica no município de Novo Hamburgo, buscando atender a vocação local, em relação ao tipo de produto agrícola da região de Lomba Grande. Para isso, deverá ser implementada uma metodologia para a aquisição de conhecimento, visando não só a formação da base de conhecimento e de suas relações, mas também complementar pesquisa bibliográfica sobre a produção de alimentos orgânicos, compreendendo o primeiro produto deste trabalho. 

Para a formação desta metodologia, deverão ser estudados os métodos de aquisição de conhecimento utilizados na formação de sistemas especialistas, e observada a metodologia descrita no título 3 deste trabalho, a fim de facilitar o acesso ao público alvo deste trabalho. Ressalta-se aqui essa importância, visto que o sucesso da utilização do sistema proposto depende da aceitação e envolvimento do público alvo, os agricultores, no processo de criação e entendimento do projeto.

Dado que a avaliação de uma propriedade, para a orientação quanto à sua utilização, envolve algumas incertezas, tanto nas informações prestadas, quanto às possibilidades de uso, será necessária a investigação de um sistema de tratamento de incertezas dentro do sistema especialista.

O trabalho também efetuou uma abordagem de métodos de implementação orientados a objetos, adequados à abordagem moderna de desenvolvimento de modelo orientado a objetos, visando demonstrar que este é adequado ao proposto. Assim, iremos efetuar um estudo sobre linguagem para a modelagem orientada a objetos, para a apresentação de um modelo final do sistema especialista proposto, da representação e armazenamento de dados, observando preceitos da agricultura orgânica. 

CONCLUSÃO

No capítulo um, discorreu-se sobre a agricultura sustentável, efetuando suas definições, através de informações de diversos autores. Isso possibilitou que fossem diferenciados os modelos de agricultura, permitindo assim, que no estudo seja apenas abordado o modelo orgânico de produção. A sustentabilidade de um sistema agro ecológico, não se dá apenas através da produção em si, mas compreende também outras áreas. Assim, o capítulo abordou as dimensões que compreendem a sustentabilidade quais sejam: ecológica, econômica, social, cultural, política e ética.

A avaliação de uma propriedade, tendo em vista o desenvolvimento de empreendimentos baseados na agricultura sustentável, é realizada através de organismos que atuam de forma independente, obedecendo a um conjunto de normas emitido pela Rainforest Alliance no Brasil. Sobre estas normas, são descritas algumas informações à respeito da abordagem que elas trazem, utilizando indicadores específicos a cada parte. As normas seguem princípios, que estão descritos neste trabalho, e podem ser mais bem compreendidas no anexo I, onde se encontra as Normas da Agricultura Sustentável.

Ainda neste capítulo, discorreu-se sobre a utilização de sistemas especialistas na área agrícola, com a menção de alguns sistemas desenvolvidos especificamente para determinadas situações do meio agrícola, além de uma breve comparação entre propriedades que utilizam o sistema convencional e propriedades que trabalham num sistema agro ecológico.

O Capítulo dois trata especificamente da Inteligência Artificial, onde se encontra situado o escopo deste trabalho, especificamente, o desenvolvimento de um sistema de apoio à decisão, através da utilização de Sistemas Especialistas. Após uma breve descrição do que trata a Inteligência Artificial, são tratados os Sistemas Especialistas, relatando-se o domínio do problema do que tratam, e suas correlações com o pensamento humano.

Após, foi apresentada a arquitetura de um sistema especialista, trazendo de forma sucinta sua forma de funcionamento e de seus principais componentes, a base de conhecimento e os métodos de manipulação deste.  A base de conhecimento, dada sua relevância, traz consigo as etapas utilizadas na aquisição de conhecimento, a saber: a) Identificação e estudo do problema; b) Entrevistas com especialista; c) Análise do conhecimento; d) Proposta de representação do conhecimento; Implementação e teste do sistema; e) Validação. Algumas técnicas para a exploração da base de conhecimento também são relatadas. Seguido a este, foi discutida a máquina de inferência, que é o mecanismo que irá efetuar as buscas e avaliações na base de dados. 

Este capítulo ainda refere-se a implementação de um sistema especialista, onde é dado um enfoque ao desenvolvimento orientado a objetos, bem como o a utilização de uma shell de programação. São exemplificados shell’s utilizados no desenvolvimento, também voltados a orientação a objetos, o JEOPS e o JESS.

O terceiro capítulo abordou a metodologia a ser utilizada na obtenção do conhecimento. Tendo em vista que serão necessárias interações diretamente com o público alvo, e que a fase de aquisição de conhecimento é de extrema relevância no desenvolvimento de um sistema especialista, relatou-se métodos que podem ser utilizados na abordagem direta, possibilitando assim a obtenção de respostas com a melhor fidelidade possível, permitindo a construção de um sistema que ofereça melhores respostas. Este capítulo também tratou da modelagem do sistema, objeto principal deste trabalho. Sobre a modelagem, foi também abordada dentro do paradigma orientado a objetos, constituindo assim peça fundamental para a elaboração do Trabalho que sucederá a este. Foram citados benefícios desta modelagem, como reusabilidade, extensibilidade e aumento de qualidade, além de características específicas ao uso da modelagem orientada a objetos.

Foi possível conhecer, através das pesquisas realizadas, alguns trabalhos de cunho semelhante, utilizando tecnologias de maior complexidade às abordadas, como os Sistemas de Informações Geográficas. Isto exige maior detalhamento no modelo conceitual do sistema proposto, para que seja possibilitada a implementação usando diferentes tecnologias. 

O aprofundamento das pesquisas envolvendo o tema agricultura certamente possibilitará o conhecimento de outras tecnologias que envolvem o desenvolvimento de um sistema como o proposto. Porém, a complexidade do tema agro ecologia, requer que a elaboração do modelo do sistema seja efetuada com extrema atenção aos preceitos que envolvem esta atividade.

Dando continuidade ao projeto, a elaboração de um Modelo Digital de Terreno, permitirá a inclusão das respostas geradas pelo Sistema de Apóio à Decisão, gerando então através da Realidade Virtual Não Imersiva, possibilidades e experiências únicas ao agricultor, possibilitando a compreensão do proposto. Temos então, como resultado final, um visualisador 3D de paisagens, como uma ferramenta para uso do administrador, facilitando o envolvimento dos usuários finais no processo de tomada de decisão para a implantação do projeto.

Compreendemos então que a abrangência do tema em questão torna difícil a execução do projeto por completo, de forma que possa ser bem elaborado. Assim, iremos efetuar o estudo do tema de forma a poder compreender todas as relações envolvendo a implantação de um modelo de agricultura orgânica, à fim de oferecer subsídios para a implementação de um modelo consistente.
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Anexo I

Normas Agricultura Sustentável

















































